
É o início do fi m dos direitos trabalhistas
Os trabalhadores brasileiros vêm sofrendo com 
a retirada de direitos garantidos há pelo menos 
sete décadas. A reforma trabalhista quer acabar 
com as férias remuneradas, as fl exibilizações da 
jornada de trabalho e o 13º salário. Já a reforma 
na previdência, quer aumentar ainda mais a idade 
para que os trabalhadores conquistem a aposen-
tadoria.

No Congresso Nacional, são diversos projetos que 
afetam a vida dos brasileiros, entre eles, o mais 
noticiado nas últimas semanas é a PEC 241, apro-
vada pela Câmara dos Deputados e que agora tra-
mita no Senado como PEC 55. 

Mas será que todo mundo sabe o que é? O 
que esta Proposta de Emenda à Constituição 

pode signifi car para o Brasil, para a socieda-
de, para a classe trabalhadora?

O retrocesso é imenso e as perdas também, já que 
fi carão congelados por 20 anos os investimentos 
em serviços públicos essenciais à população, es-
pecialmente nas áreas de Saúde (Sistema Único 
de Saúde) e Educação (pública e gratuita), até o 
não reajuste do Salário Mínimo, que atinge espe-
cialmente os aposentados. 

A coisa é tão complicada e perigosa que as possí-
veis mudanças propostas ganharam o apelido de 
“PEC do Fim do Mundo”. O nome faz todo o sen-
tido, porque pode ser o fi m das conquistas sociais 
e trabalhistas construídas ao longo de décadas 
pelos brasileiros.



Terceirização é outra
ameaça aos trabalhadores
A fl exibilização das leis trabalhistas também é ou-
tra ameaça aos trabalhadores e que retira direitos 
garantidos e conquistados pela classe trabalhadora 
desde a Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), 
implementada há 73 anos, como FGTS, férias, 13ª 
salário, PLR, entre outros. Um dos pontos de maior 
pressão é a terceirização, que irá benefi ciar direta-
mente os patrões, precarizando as relações de tra-
balho.

No Senado, está em tramitação o PLC 30 em que 
prevê a terceirização da atividade-fi m nas empre-
sas, permitindo a contratação com salários mais 
baixos, condições precárias de trabalho e sem ne-
nhum direito trabalhista. Mas o Supremo Tribunal 
Federal pode decidir de vez sobre o assunto. Se os 
ministros votarem a favor da terceirização, cairá a 
Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho, hoje 
o único instrumento que protege a classe trabalha-
dora da precarização do emprego por meio da ter-
ceirização fraudulenta.

A reforma da Previdência é outro ponto que 
vai punir quem mais contribuiu com o be-
nefício, garantindo aposentadoria somen-
te a partir dos 65 anos, tanto para homens 
como mulheres. É importante destacar que 
a Constituição Federal prevê que a Pre-
vidência  é parte de um sistema amplo, a 
Seguridade Social – que além das aposen-
tadorias inclui outro importante programa 
que também está ameaçado: o SUS – Siste-
ma Único de Saúde.

Reforma da
Previdência também
ataca direitos

A ameaça também
vem do STF
Os ministros do Supremo Tribunal Federal também 
estão atacando e retirando direitos dos trabalhado-
res brasileiros. A começar pela ilegalidade da de-
saposentação, em que os brasileiros aposentados 
que continuam trabalhando e contribuindo para o 
INSS  não poderão ter o valor do benefício alterado.
Outra apunhalada da justiça foi a validação do cor-
te de ponto de servidores públicos grevistas. Com 
isso, a remuneração deve ser suspensa imediata-
mente após a decretação da greve. 
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